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Parte III - As reações populares à crise económica e política 

  



 

Capítulo 7: Quem protesta na Grécia? Oposição de massas à austeridade1 / 2 
/ 3  

Wolfgang Rudig e Georgios Karyotis 
 

1. Introdução 

 

Da Primavera Árabe ao movimento Occupy Wall Street, passando pelas manifestações 

dos estudantes chilenos e pelos protestos ambientalistas dos Wutbürger (“cidadãos 

furiosos”) alemães, uma nova onda de protesto está espalhar-se pelo globo, podendo 

mesmo ser comparada às de 1848 ou 1968.4 Um dos elementos chave desta onda é a 

oposição às políticas de austeridade adotadas por diversos governos na sequência da crise 

económica e financeira do final da década de 2000. Dado o extenso leque de temas 

abordados e de contextos em que os protestos decorrem, levanta-se a questão de quão 

similares serão realmente estes novos movimentos de protesto. Até que ponto estes 

movimentos constituem uma nova cultura de protesto?5 A ascensão dos movimentos anti-

austeridade em particular parece desafiar o quadro dominante de análise dos 

comportamentos de protesto na Europa Ocidental, que se tem focado na “nova política” e 

nos “novos movimentos sociais” associados, centrados em temas como o ambiente ou a 

paz. Os protagonistas destes movimentos eram as gerações socializadas nas economias de 

abundância do pós-guerra e ligadas a “valores pós-materialistas”.6 Já os protestos anti-

                                                 
1 O presente artigo foi publicado pela primeira vez em língua inglesa na revista British Journal of 

Political Science. A referência completa do artigo é Wolfgang Rüdig & Georgios Karyotis(2014), 

«Who Protests in Greece? Mass Opposition to Austerity», British Journal of Political Science, Vol.44, 

Issue 3, pp. 487-513, disponível em: 

http://journals.cambridge.org/action/displayAbstract?fromPage=online&aid=8937106  

Os organizadores agradecem aos autores e à revista e à editora, Cambridge University Press, a 

permissão de republicação em língua portuguesa. 

2 A British Academy forneceu apoio financeiro para a recolha de dados, através do seu “Small 

Grants Programme”. Investigador principal: Georgios Karyotis. Para detalhes adicionais, incluindo 

o questionário e uma cópia da base de dados, consultar o sítio do projeto em 

http://www.austeritypolitics.com. Está também disponível uma cópia da base de dados em 

http://journals.cambridge.org/action/displayJournal?jid=JPS 

3 Tradução de Pedro Estêvão (CIES-IUL). 

4 Stiglitz, 2012; Mason, 2012; Castells, 2012; Kraushaar, 2012. 
5 Hartleb, 2011. 
6 Inglehart, 1977; Barnes e Kaase et al., 1979. 

http://journals.cambridge.org/action/displayAbstract?fromPage=online&aid=8937106
http://www.austeritypolitics.com/
http://journals.cambridge.org/action/displayJournal?jid=JPS


 

austeridade centram-se em temas “materiais”, como os cortes na despesa pública, o 

desemprego e as desigualdades. Tais protestos podem assim encaixar-se no que Harold R. 

Kerbo designou como “movimentos de crise”, por contraste com os “movimentos de 

abundância”.7 Uma questão fundamental para a compreensão da recente mobilização 

contra a austeridade é se esta representa mais uma manifestação do impacto dos “novos 

movimentos sociais” ou se é antes indicadora de uma cultura de protesto distinta e mais 

próxima da “velha” do que da “nova” política.  

Ainda que o protesto anti-austeridade se possa encontrar em vários países, a crise da 

dívida soberana na Zona Euro, que se agravou a partir de 2010, oferece um enfoque 

específico. O país que esteve na primeira linha deste fenómeno foi a Grécia. Para prevenir 

o incumprimento desordenado do pagamento da sua dívida, o Governo socialista do 

PASOK negociou o maior empréstimo jamais recebido por um só país (110 mil milhões de 

euros) em troca de um programa draconiano de ajustamento estrutural. A Grécia não foi, 

evidentemente, o único país a passar por problemas económicos graves. Espanha, Itália e 

Portugal, na Europa do Sul, bem como a Irlanda e o Reino Unido, noutras latitudes, entre 

outros, encontraram-se também numa posição semelhante. Todavia, o protesto anti-

austeridade parece ter sido, até agora, muito mais intenso na Grécia do que noutros locais – 

inclusive em países que foram igualmente forçados a recorrer a resgates financeiros 

internacionais.  

O objetivo deste artigo é duplo. Em primeiro lugar, procura compreender os 

determinantes do protesto anti-austeridade na Grécia através da análise do perfil 

sociopolítico dos participantes no protesto e dos mecanismos através dos quais foram 

mobilizados em 2010. Apesar da frequência de greves e manifestações na vida política 

grega, são escassas as pesquisas empíricas sobre os motivos individuais e coletivos para a 

participação em atividades de protesto.8 Haverá algo de específico na Grécia que explique 

um nível de mobilização mais elevado quando comparado com outros países ou estamos 

apenas perante a antecipação do que se virá a passar noutros locais? Em segundo lugar, este 

texto procura identificar as características do movimento anti-austeridade que se 

relacionam com os debates teóricos mais vastos sobre os determinantes da participação em 

protestos. Em particular, e dada a centralidade das dificuldades económicas no debate 

                                                 
7 Kerbo, 1982. 
8 Em geral, os estudos sobre o comportamento de protesto na Grécia são qualitativos. Ver, por 
exemplo, Economides e Monastiriotis, 2009; Pechtelidis, 2001. Uma exceção relevante é o estudo 
que apresentava os resultados de várias experiências de laboratório, levadas a cabo no contexto dos 
motins de 2008 – ver Hugh-Jones, Katsanidou e Richter, 2011. 



 

sobre a austeridade, até que ponto poderá a teoria da “privação relativa” voltar a ganhar 

destaque na explicação do comportamento político, quando comparada com outras teorias 

clássicas como as abordagens da mobilização de recursos e da escolha racional?  

A enorme dimensão e frequência das manifestações e greves gerais na Grécia 

constituem uma oportunidade única para estudar o comportamento de protesto, através da 

análise de dados individuais recolhidos com recurso a um inquérito por amostragem. 

Realizámos um inquérito a uma amostra da população adulta grega em Dezembro de 2010. 

Das 1014 pessoas entrevistadas, 302 (29%) afirmaram ter estado envolvidas em protestos 

ȥ uma minoria considerável da população. Ao contrário dos inquéritos realizados a 

manifestantes, este inquérito fornece-nos dados tanto sobre os participantes como sobre os 

não-participantes num determinado tipo de protesto político. Para além disso, e em 

contraste com muitos dos anteriores estudos sobre protesto político, o inquérito versa 

sobre o envolvimento dos indivíduos em ações e movimentos de protesto específicos e que 

precedem a recolha dos dados em apenas dias, semanas ou, no máximo, meses. Isto 

permitir-nos-á analisar a oposição às políticas de austeridade e o apoio às ações de protesto 

antes de explorarmos quem, de entre o conjunto de potenciais participantes, acaba por 

efetivamente envolver-se nos protestos.  

Este texto defende que, para explicar o fenómeno de protesto anti-austeridade, é 

necessário ter em conta tanto o contexto coletivo ao nível nacional como a sua inter-

relação dinâmica com os motivos de mobilização a nível individual. Começa assim por um 

breve panorama da cultura de protesto grega que informa a teorização subsequente sobre 

os motivos individuais de protesto e nos ajuda a gerar hipóteses relevantes. Segue-se a 

discussão da recolha de dados, a apresentação dos principais resultados e as suas 

implicações teóricas e empíricas para as políticas de austeridade. Na análise de conjunto, 

examinaremos se são as circunstâncias económicas de austeridade ou antes o contexto 

político de uma cultura de protesto altamente desenvolvida que constituem os motivos 

preponderantes do protesto anti-austeridade na Grécia. Tal como demonstraremos, a 

privação relativa desempenha um papel importante na definição do protesto potencial; mas 

a socialização em formas específicas de ação política através de envolvimento anterior em 

protestos é um componente essencial para a explicação de quem efetivamente protesta. 

2. Protesto na Grécia: fatores contextuais 

 



 

Segundo Charles Tilly, o comportamento de protesto não pode ser visto como algo 

meramente reativo ou espontâneo, nem compreendido apenas através de influências ao 

nível individual. Tilly defende que os reportórios de protesto “são criações culturais 

aprendidas”9 que veiculam um significado diferente e cujos parâmetros são definidos por 

uma cultura partilhada e que estrutura as relações de poder e de resistência. Uma série de 

conceitos relacionados ȥ como “mentalidades”, “culturas políticas” e “quadros de ação 

coletiva” – têm sido utilizados para analisar contextos políticos de comportamento de 

protesto de âmbito nacional.10 O que estes conceitos sublinham é que a intensidade e o 

carácter de um protesto é historicamente contingente e dependente de um contexto sócio-

político particular ȥ o que pode explicar porque há uma maior mobilização para o protesto 

em alguns países do que noutros. Para compreender os motivos do protesto anti-

austeridade na Grécia, temos de olhar primeiro para o quadro nacional em que este 

movimento se desenvolveu.  

O conflito político evoluiu na Grécia como resultado de lutas históricas, que foram 

alargando gradualmente as fronteiras da expressão permissível de exigências sociais através 

do protesto de uma forma que enfraqueceu a autoridade do Estado e glorificou a 

resistência às políticas governamentais.11 Uma encruzilhada histórica decisiva para o 

desenvolvimento desta cultura de protesto foi a oposição estudantil à junta militar que 

governou a Grécia entre 1967 e 1974. A revolta do Politécnico de Atenas em 17 de 

Novembro de 1973 é identificada no discurso popular como a razão para o colapso do 

regime e para o regresso à democracia um ano depois. A subsequente visão romantizada da 

ação coletiva, amplificada pela suspeita generalizada quanto a tentativas das autoridades 

para estabelecer um controlo mais estrito ao nível da segurança interna num país que viveu 

um excesso de brutalidade policial durante o período de vigência da junta militar, forneceu 

um terreno fértil de onde novos movimentos obtinham legitimidade e simpatia.12 Em 

consequência, várias formas de protesto - como a prática generalizada de ocupações de 

escolas e o ativismo político dos estudantes universitários – estão institucionalizadas e são 

largamente reproduzidas na vida política e social.13 

A ideologia dos grupos que lideraram a resistência contra a junta militar coloca-os na 

esquerda do espectro político. Apesar da sua reduzida dimensão, vários grupos esquerdistas 

                                                 
9 Tilly, 1995 : 26. 
10 Tarrow, 1992. 
11 Andronikidou e Kovras, 2012. 
12 Karyotis, 2007. 
13 Lyrintzis, 2011; Andronikidou e Kovras, 2012. 



 

extra-parlamentares, conjuntamente com grupos anarquistas, prosseguiram com as suas 

respetivas “lutas” mesmo após a transição para a democracia, desempenhando um papel 

preponderante em quase todos os movimentos sociais que emergiram desde então.14 O 

governo socialista do PASOK da década de 1980 conseguiu, até certo ponto, conter os 

elementos mais militantes destes movimentos prometendo “mudar a sociedade a partir de 

cima”15 e estabelecendo relações estreitas com os sindicatos que organizavam a maioria dos 

protestos.16 Entretanto, os partidos parlamentares de esquerda – em especial o Partido 

Comunista Grego (KKE) e mais tarde a Coligação de Esquerda Radical (Syriza) – 

encorajaram ativamente a ação coletiva, mas sem conseguir capitalizar a orientação de 

esquerda dos protestos em termos eleitorais até às eleições de Maio/Junho de 2012.17 As 

sucessivas lutas da classe trabalhadora são assim, de acordo com Lountos, não uma 

manifestação do papel unificador da esquerda organizada mas antes o produto da atividade 

continuada de “um estrato de minorias militantes e radicais”, cuja influência é 

desproporcionalmente elevada no contexto específico e na cultura de protesto onde 

operam.18  

Um exemplo recente que é identificado na literatura como uma manifestação da 

influência de uma cultura de protesto grega é dado pelos motins e manifestações que se 

seguiram à morte a tiro de um estudante de 15 anos de idade por um agente da polícia em 

Dezembro de 2008.19 Todavia, na ausência de dados sobre os participantes em protestos, é 

difícil estabelecer uma relação entre uma alegada “cultura de protesto” e situações de 

protesto concretas. Ainda que a narrativa histórica apresentada acima sugira a existência 

dessa cultura de protesto na Grécia, necessitamos de dados internacionais para aferir se tal 

leva a uma maior propensão para o protesto do que noutros países confrontados com 

condições igualmente motivadoras de protesto.  

É difícil encontrar dados fiáveis sobre o comportamento anterior de protesto. Uma 

abordagem comum entre os estudiosos dos movimentos sociais tem sido a análise de 

situações de protesto através de relatos nos meios de comunicação social. Comparando a 

                                                 
14 Kassimeris, 2005; Kanellopoulos, 2012. 
15 Lountos 2012. 
16 Mavrogordatos, 1997. 
17 Até 2012, os partidos de esquerda nunca conseguiram colocaram em causa os dois principais 
partidos, o PASOK e a Nova Democracia, que governaram o país alternadamente desde 1974. Cf. 
Lyrintzis, 2011 para um panorama recente. 
18 Lountos, 2012 : 187. 
19 Lountos, 2012. 



 

média anual de situações de protesto entre 1990 e 1995, calculada por Nam20 a partir da 

base de dados Protest and Coercion21, a Grécia, com 224,17 situações surge atrás de países 

como a França, a Espanha ou a Itália. No entanto, quando se têm em conta a diferente 

dimensão populacional destes países22, a Grécia, com 21,3 situações de protesto por milhão 

de habitantes, situa-se ao mesmo nível da França (21,7) e acima da Espanha (14,0), de 

Portugal (6,9) e da Itália (6,0), embora muito atrás da Irlanda (75,1).  

Dados comparativos provenientes de inquéritos por amostragem oferecem algumas 

pistas quanto ao número de pessoas que efetivamente se envolvem em atividades de 

protesto. O European Values Study questiona desde 1981 os inquiridos acerca de participação 

numa série de ações políticas, incluindo “participar em manifestações legais”, embora a 

Grécia só tenha sido abrangida em dois estudos, datados de 1999 e 2008.23 Em 1999, uns 

espantosos 48% dos respondentes gregos afirmavam ter participado numa manifestação 

em algum momento da sua vida; em 2008, este número tinha caído para 24%. O valor para 

1999 é o valor mais alto alguma vez registado pelo European Values Survey – a França é o 

país que mais se aproxima, com 46% em 2008 – e pode assim ser visto como uma prova da 

existência de uma cultura de protesto excecionalmente forte. Todavia, o valor para 1999 

parece ser sobretudo um reflexo de fatores específicos em operação nessa altura. Para além 

de um elevado nível de protesto contra a ditadura militar nos anos 1970, a década de 1990 

assistiu a protestos de massas em larga escala – em particular, os relacionados com o tema 

da Macedónia, em que o protesto era apoiado por todas as forças políticas.24 O valor de 

24% para 2008, imediatamente anterior aos protestos de 2010, recolocou a Grécia na linha 

dos restantes países do Sul da Europa que já tinham mostrado uma predisposição bastante 

elevada para o comportamento de protesto, como a Itália (2008: 38%) e a Espanha (2008: 

39%).  

                                                 
20 Nam, 2007. 
21 European Protest and Coercion Data, compilado por Ron Francisco 
http://web.ku.edu/~ronfran/data, consultado em 10 de Março de 2012. 
22 Cálculos próprios baseados nos dados de 2007 de Nam e nos dados sobre a dimensão 
populacional obtidos no sitio do US Census 
http://www.census.gov/population/international/data/idb/informationGateway .php, consultado 
em 10 de Março de 2012. 
23 Análise própria dos dados do European Values Study, 1981-2007; ponderações aplicadas. European 
Values Study Longitudinal Data File, 1981-2008. (Colónia, Alemanha: Arquivo de dados GESIS, 2011) 
[ZA 4804 Data file Version 2.0.0., doi:10.4232/1.11005]. Para mais informação sobre o EVS, conferir 
http://europeanvaluesstudy.org, consultado em 26 de Março de 2012. 
24 Entre outras, duas manifestações de grande dimensão tiveram lugar em 1992 em Atenas e 

Salónica, com a participação de 1,3 e 1 milhão de pessoas respetivamente; cf. Danforth, 1995 e o 

ficheiro “Greece 1980-1995” do European Protest and Coercion Data. 

http://web.ku.edu/~ronfran/data
http://www.census.gov/population/international/data/idb/informationGateway%20.php
http://europeanvaluesstudy.org/


 

Desde 2002, foram recolhidos pelo European Social Survey (ESS) dados relativos a uma 

questão sobre participação em demonstrações “legais” nos últimos 12 meses.25 A figura 7.1 

mostra os resultados para Grécia e para um conjunto de outros países afetados pela crise da 

austeridade. No que respeita às manifestações, estes resultados confirmam o abrandamento 

do protesto na Grécia durante os anos 2000 – um período de crescimento económico e 

prosperidade durante o qual a Espanha e a Itália apresentaram níveis mais elevados de 

participação em protestos. 

 

Figura 7. 1 Participação em manifestações legais nos últimos 12 meses, 2002-2011 (em 
percentagem) 

 

Fonte: European Social Survey, Ondas 1-5, 2002-2011, http://ess.nsd.uib.no [acesso em 2 de Abril 2012]; a 
nossa análise restringiu-se aos cidadãos com 18 ou mais anos, ponderação aplicada. Questão : “Durante os 
últimos 12 meses, fez alguma das seguintes acções: - participar numa manifestação legal? (Sim/Não)”. 

 

Todavia, a Grécia destaca-se dos restantes países quanto às greves gerais. Estando 

praticamente ausentes do reportório das ações dos sindicatos na Europa do Norte, 

incluindo a Irlanda e o Reino Unido, e sendo pouco comuns na Europa do Sul, as greves 

gerais tornaram-se um evento corrente na Grécia muito antes dos protestos anti-

austeridade. No início dos anos 90, tiveram lugar múltiplas greves gerais de protesto contra 

                                                 
25 European Social Survey Rounds 1-5, Data file editions 6.2 (Round 1), 3.2 (Round 2), 3.3 (Round 4), 4.0 

(Round 5), 2.0 (Round 6) (Oslo: Norwegian Social Science Data Services – Data Archive and Distributor of 

ESS Data, 2002-2010). 
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os cortes nas despesas sociais e as restrições nos serviços públicos.26 Nos últimos dez anos, 

ocorreu pelo menos uma greve geral por ano na Grécia (à exceção de 2003), atingindo-se o 

máximo de sete para cada um dos anos de 2010 e 2011. O papel dos sindicatos é aqui 

crucial, uma vez que são responsáveis pela convocação das greves. Embora os níveis de 

sindicalização não sugiram por si só que a Grécia seja uma sociedade particularmente 

radicalizada,27 os estudos de caso têm demonstrado que os sindicatos mantêm um elevado 

nível de ativismo e coesão organizacional.28 

 

Tabela 7. 1 Número de greves gerais em países da Europa do Sul, 2002-2011 

  2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Grécia 1 0 1 3 2 1 1 1 7 7 

Itália 2 2 2 1 0 0 1 1 1 2 

Portugal 1 0 0 0 0 1 0 0 1 1 

Espanha 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 

Fonte: Hamann, Johnston e Kelly 2013; Observatório de Relações Industriais (EIRO); 
http://eurofound.europa.eu/eiro/index.htm [acesso em 5 de Abril de 2012]; base de dados dos autores. 

 

Quanto ao quadro macroeconómico grego, os dados comparativos são 

devastadores; em todos os indicadores macroeconómicos – o Produto Interno Bruto, o 

desemprego e a dívida nacional bruta ȥ a Grécia encontrava-se numa situação pior do que 

os restantes países atingidos pela crise da dívida soberana.29 Tal teve um forte impacto 

sobre os cidadãos gregos, que eram os mais pessimistas na autoavaliação das suas 

circunstâncias económicas – um sentimento captado pelos inquéritos do Eurobarómetro 

                                                 
26 Cf. European Protest and Coercion Data. 

27 De acordo com as estatísticas da OCDE, a densidade sindical em 2008 era de 24% na Grécia, 

comparada com 32,2% na Irlanda, 33,4% em Itália, 20,5% em Portugal, 15% em Espanha e 27,1% 

no Reino Unido; http://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=UN_DEN , consultado em 11 de 

Abril de 2012. 

28 Kretsos, 2011. 

29 Com 5% de crescimento negativo e uma dívida nacional estimada acima dos 160% do PIB em 

2011, a Grécia estava no topo de todos os indicadores de privação, à exceção do desemprego, onde 

ficava atrás da taxa de 20% da Espanha. Ver os dados comparativos do World Economic Oultook 

do FMI, disponível em http://www.imf.org/external/data.htm , consultado em 5 de Abril de 2012. 

http://eurofound.europa.eu/eiro/index.htm
http://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=UN_DEN
http://www.imf.org/external/data.htm


 

(cf. Figura 7.2). Desde o início de 2010, os gregos vêem-se a si próprios como enfrentando 

as condições económicas mais duras, com mais de 60% a considerar que a sua posição 

económica é “bastante má” ou “muito má”. 

 

Figura 7. 2 Situação financeira actual “má” ou “muito má” para agregados familiares (2008-2011, 
em percentagem) 

 

Fonte: Eurobarómetro 70-76, 2008-2011, 
http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/eb_arch.en.htm [acesso em 2 de Abril de  2012]. 
Questão: “Como avalia a situação financeira em cada um dos seguintes itens? – Situação financeira 
do agregado familiar – Muito boa, boa, má, muito má”. 

 

A análise global dos padrões de atividade sugere que a Grécia tem algumas 

similaridades com a Espanha e a Itália, que também partilham um passado autoritário, e 

diferenças marcadas com outros países, incluindo a Irlanda, Portugal e o Reino Unido. A 

combinação de relatos da comunicação social e de dados de inquéritos por amostragem 

mostram que a Grécia possui um grupo de ativistas responsáveis por uma grande parte das 

situações de protesto e que podem ocasionalmente mobilizar um número considerável de 

pessoas. Além disso, ainda que o contexto sociopolítico ilustre a presença de uma cultura 

de protesto de esquerda, nem todos os grandes momentos de protesto estão ligados à 

esquerda radical, sendo que o número de pessoas mobilizadas excede largamente o apoio 

eleitoral recebido pelos partidos radicais de esquerda (antes de 2012). Isto implica que 

http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/eb_arch.en.htm


 

existe uma grande reserva de pessoas que já estiveram envolvidas em protestos 

anteriormente e a que qualquer mobilização de protesto na Grécia pode recorrer. Desta 

forma, a análise dos determinantes da participação ao nível individual terá de prestar 

especial atenção a fatores contextuais como estes – em particular a participação anterior em 

protestos – pois podem desempenhar um papel importante na explicação do envolvimento 

em atividades de protesto em 2010. Outro fator contextual que distingue a Grécia é a 

gravidade das dificuldades económicas. Tal reforça a ideia de que qualquer tentativa de 

explicar a participação em protestos terá de considerar o eventual impacto de fatores 

ligados à privação económica. 

3. Teorização dos Motivos Individuais de Protesto 

 

Várias teorias têm sido avançadas para explicar porque é que alguém se envolve num 

comportamento de protesto, com algumas a ganharem maior ou menor preponderância ao 

longo de diferentes épocas. Considerando o impacto amplo e negativo da crise sobre as 

condições de vida dos indivíduos, bem como o carácter súbito da imposição de medidas de 

austeridade,30 o primeiro grupo de fatores que devemos investigar centra-se na ideia do 

protesto como resposta à injustiça e à privação. Esta é uma das mais antigas teorias do 

protesto e da revolução e é um elemento importante dos debates marxistas desde o século 

XIX. Nas décadas de 1940 e 1950, análises empíricas do comportamento social permitiram 

uma maior sofisticação da teoria. Uma série de estudos sugeriu que o nível “absoluto” de 

privação – como a pobreza e a desigualdade – não estava relacionado com o 

comportamento de protesto; outros fatores teriam de entrar em ação. Tal conduziu à teoria 

da “privação relativa”, centrada nas condições necessárias para transformar o estímulo da 

privação “absoluta” em protesto ativo. O aspeto mais importante do influente modelo de 

Ted Robert Gurr, que inclui muitas outras variáveis intervenientes, era que a “privação” 

tinha de ser percebida como “privando” em relação ao que o indivíduo sente que tem 

direito.31 

Todavia, a privação relativa caiu em desuso durante a década de 1970. Uma razão 

fundamental foi a sua aparente incapacidade de explicar o envolvimento individual e a 

dimensão das situações de protesto, como os motins nos ghettos negros das cidades norte-

                                                 
30 Sobre o conceito de “injustiças subitamente impostas” como fornecendo um incentivo ao 

recrutamento de participantes em protestos, cf. Walsh, 1981. 

31 Gurr, 1970. 



 

americanas na década de 1960.32 Nas décadas de 1980 e 1990, parecia emergir entre a 

comunidade académica que estudava os movimentos sociais um consenso generalizado 

quanto à rejeição da teoria da privação relativa e à viragem para explicações alternativas33 – 

sendo que apenas os psicólogos sociais continuavam a expressar o seu apoio a esta teoria.34 

Mais recentemente, os modelos de privação relativa foram utilizados na análise de várias 

formas de comportamento político, tal como a participação eleitoral,35 o potencial de 

protesto,36 e o comportamento passado de protesto,37 confirmando em geral a ausência de 

valor explicativo da teoria. 

O movimento anti-austeridade na Grécia, que parece ser principalmente motivado por 

um estímulo do tipo “privação”, fornece um cenário ideal para testar esta teoria. Ainda que 

não existam dados detalhados sobre como cada indivíduo é afetado pelas medidas de 

austeridade, o nosso inquérito consegue captar o nível de privação através de uma série de 

questões sobre a situação económica anterior e futura dos respondentes. Tal permite-nos 

medir a perceção de privação económica, que pode ser vista como uma aproximação à 

privação “sentida” que é um preditor chave do protesto.  

Para além da experiência efetiva de dificuldades económicas, um elemento essencial da 

teoria da privação envolve as questões da “justiça” e da “atribuição de culpas”. As 

condições não serão percebidas como “privando” a não ser que os indivíduos se vejam 

como sendo tratados injustamente e não sendo culpados pela sua situação. As questões da 

justiça e da culpa ocupam um lugar importante no discurso político grego sobre a 

austeridade. Um vasto leque de atores tem sido responsabilizado, incluindo instituições 

financeiras – domésticas e internacionais – e entidades externas como a UE, a Alemanha e 

a “globalização”. Ainda que todos os lados aparentem partilhar alguns elementos de 

atribuição de culpa, as principais linhas de divisão entre proponentes e oponentes 

relaciona-se com questões de eficácia e justiça das políticas propostas. É assim expectável 

que a perceção de injustiça desempenhe um papel de relevo na decisão de protestar. Além 

disso, a teoria da privação relativa sugere que o protesto será menos provável entre aqueles 

                                                 
32 Brush, 1996. 

33 Gurney e Tierney, 1982. 

34 Crosby, 1976; Walker e Smith, 2002. 

35 Clarke et al. 2004, 237-240. 

36 Sanders et al. 2004. 

37 Dalton, van Sickle e Weldon, 2009. 



 

que adotam uma atribuição “interna” de culpa – por exemplo, desempregados culpando-se 

a si próprios pela incapacidade de encontrar trabalho.38 Um teste à teoria da privação 

relativa implicaria assim uma série de variáveis de medição de vivências e perceções 

económicas, bem como de considerações sobre injustiça e culpa.  

Historicamente, as décadas de 1960 e 1970 assistiram à substituição da teoria da 

privação relativa por abordagens centradas nos recursos dos indivíduos enquanto teoria do 

protesto dominante. Como se pretende testar se a privação relativa oferece uma 

contribuição independente para a explicação do protesto no contexto de austeridade 

extrema que foi imposta na Grécia em 2010, é necessário controlar um primeiro conjunto 

de variáveis referentes a “recursos”. O primeiro grande estudo empírico de ciência política 

que procurava cobrir o conjunto das ações políticas nos EUA avançava com explicações de 

comportamento baseadas nos recursos.39 As pessoas com participação política tinham 

recursos para o fazer; isto colocava variáveis como a educação, a profissão e o rendimento 

– o “estatuto socioeconómico” (SES) – no centro da análise.  

Como podemos adaptar as teorias do protesto social baseadas nos “recursos” à 

situação grega? Propomos o enfoque em dois tipos de variáveis de recursos: a 

“disponibilidade biográfica” e as “redes sociais”. Em primeiro lugar, podemos testar um 

modelo básico de participação política com referência a variáveis de “disponibilidade 

biográfica”40, como a idade, o sexo, o estado civil, os cuidados a crianças e a educação. No 

passado, o comportamento de protesto tem estado relacionado principalmente com os 

jovens: ausência de obrigações relacionadas com a família e com o trabalho sugeriam que as 

coortes mais novas (abaixo dos 30 anos) estariam mais envolvidas. Protestos como 

manifestações envolvem um grau de atividade física que torna menos provável que as 

coortes mais velhas (acima dos 50 ou 60 anos) participem. A educação tem sido dada como 

estando associada com comportamento político, tanto convencional como não-

convencional. Num contexto de protesto associado à “nova política”, a educação tem sido 

ligada ao conceito de “mobilização cognitiva”. Inglehart concebeu este conceito como a 

base para um “novo modo de participação assente na contestação pelas elites”, em 

                                                 
38 Cf. Walker, Wong e Kretzschmar, 2002. 

39 Verba e Nie, 1972. 

40 McAdam, 1986; Schussman e Soule, 2005 : 1085. 



 

contraste com tipos mais antigo de participação que dependiam dos partidos políticos e dos 

sindicatos.41  

Todavia, subsistem questões sobre as ligações da “disponibilidade biográfica” em 

diferentes etapas da mobilização e para diferentes tipos de protesto. Um dos poucos 

estudos que comparou o protesto potencial e o protesto efetivo concluiu que a 

disponibilidade biográfica é um preditor importante do protesto potencial mas não do 

protesto efetivo.42 Um estudo sobre participação num movimento de pessoas sem-abrigo – 

um protesto fortemente associado a questões de privação económica – mostrou que 

aqueles com menor disponibilidade biográfica eram os que tinham uma maior 

probabilidade de participar.43 Isto pode sugerir que estas variáveis terão uma menor 

probabilidade de aplicação a um protesto que é definido essencialmente como um 

“movimento de crise”, em que a sobrevivência económica está em causa.  

Na década de 1990, a abordagem do SES foi reforçada para criar um modelo mais 

abrangente designado por “voluntarismo cívico”,44 que incluía recursos como o tempo mas 

também os elos sociais: as pessoas participavam na política se tivessem os recursos mas 

também as oportunidades de participar. Aqueles que estão integrados em redes sociais 

geradoras de mais solicitações para tomar parte em determinadas ações podiam ser vistos 

como tendo mais oportunidades e, logo, como tendo maior probabilidade de participar. 

Também se concluiu que o envolvimento dos indivíduos em redes sociais é particularmente 

importante na transformação de participantes “potenciais” em participantes “efetivos”.45 

De acordo com a literatura46 é expectável que a participação em redes sociais, como 

partidos políticos, sindicatos e associações esteja relacionada com o comportamento de 

protesto. Para além da sindicalização, o emprego a tempo inteiro – em particular no setor 

público – aumentaria a probabilidade da participação em greves, uma vez que exporia os 

indivíduos a maiores tentativas de mobilização. Em geral, e ao contrário das expetativas 

baseadas na disponibilidade de tempo, vários estudos demonstraram que aqueles que estão 

                                                 
41 Inglehart, 1997, 169. 

42 Beyerlein e Hipp, 2006. 

43 Corrigall-Brown et al., 2009. 

44 Verba, Scholzman e Brady, 1995. 

45 McAdam, 1986; Klandermans e Oegema, 1987. 

46 Quintelier, 2008; Somma, 2010. 



 

empregados a tempo inteiro têm em geral maior probabilidade de se envolverem em 

protestos.47  

Uma outra variável que pode ser considerada como um “recurso” é o envolvimento 

anterior em greves e manifestações. As pessoas socializadas numa forma específica de ação 

coletiva terão uma maior probabilidade de adotar o mesmo comportamento no futuro, 

embora a probabilidade de remobilização seja provavelmente afetada tanto pela 

“disponibilidade biográfica”48 como pelo envolvimento em “redes sociais”. Participantes 

em protestos anteriores que são mobilizados através de redes informais de recrutamento – 

como os amigos e os laços familiares – podem tomar parte numa nova atividade de 

protesto com maior facilidade.49 Todavia, na ausência de dados em painel abrangendo 

experiências anteriores de protesto, é necessário abordar com cautela a natureza e direção 

exatas destas relações causais. A experiência de participação em protestos pode também 

promover um processo de politização que torna mais provável que aqueles que protestam 

se envolvam em sindicatos, associações e partidos políticos – assim se criando uma ligação 

em rede. O envolvimento em protestos pode também ser visto como conduzindo à adoção 

de uma ideologia de esquerda e a uma adesão a um partido de esquerda. Finalmente, 

aqueles que dispõem de experiência de protesto podem ter perceções diferentes dos custos 

e benefícios do protesto. De forma a testar os efeitos independentes destas variáveis, serão 

incluídos no modelo preditores de posição ideológica bem como critérios de escolha 

racional.  

Em termos de ideologia política e de partidos políticos, a Grécia tem um sistema de 

dois pólos marcado pela divisão esquerda-direita. É expectável que a ideologia de esquerda 

seja um preditor importante da participação em protestos. Os partidos de extrema-

esquerda, como o KKE, o Syriza e o DIMAR têm estado particularmente ativos dentro do 

movimento anti-austeridade. Uma segunda variável que pode medir a ligação anterior a 

estes partidos é o voto em partidos da extrema-esquerda nas eleições legislativas de 2009. 
                                                 
47 Verhulst e Walgrave, 2009 : 460. 

48 Para uma avaliação detalhada da influência da participação em protestos no comportamento 

político subsequente no contexto norte-americano, cf. Corrigall-Brown, 2012. 

49 A análise destas redes de recrutamento informais está fora do âmbito deste texto. Os protestos 

anti-austeridade de 2010 envolveram um grande número de situações de protesto. Foi considerado 

pouco prático colocar questões sobre alguns aspetos da participação em protesto, como esforços de 

recrutamento pela família, amigos e sindicatos, que se podiam aplicar a algumas situações mas não a 

outras. 



 

Se se verificar que o protesto anti-austeridade é essencialmente um movimento da esquerda 

radical, então o apoio anterior aos partidos de esquerda será um preditor importante da 

participação em protestos.  

Uma questão central é saber até que ponto o movimento anti-austeridade reflete a 

“nova” ou a “velha” política. A importância da “mudança para valores pós-materialistas” 

para a participação num vasto leque de protestos está bem documentada, mesmo quando 

as exigências deste se focam em preocupações materiais. Por exemplo, movimentos como 

os Indignados espanhóis envolvem principalmente indivíduos jovens e altamente 

escolarizados, sem ligações aos contextos de mobilização da “velha política” ȥ como os 

sindicatos e os partidos50 ȥ contestam o sistema político no seu todo, reivindicando maior 

participação e democratização.51 Para além das outras variáveis, é necessário também testar 

se a adesão a valores pós-materialistas é um preditor independente do envolvimento em 

protestos.  

Finalmente, uma outra teoria a considerar é a escolha racional – possivelmente a 

abordagem dominante na análise do comportamento político. Uma abordagem baseada na 

escolha racional sustentará que apenas tomarão parte nos protestos os indivíduos que 

percebem os benefícios de participar como maiores do que os seus custos. Ainda que 

alguns modelos de escolha racional do protesto se centrem sobretudo na medida de noções 

gerais de eficácia política,52 introduzimos medidas de perceção do custo e benefício do tipo 

específico de protesto anti-austeridade em que os respondentes pensam tomar parte. A 

probabilidade de sucesso é medida por dois itens sobre a eficácia provável de aderir a 

greves e participar em manifestações. O elemento custo é medido por uma questão acerca 

do risco de ficar ferido ou ser preso durante a participação numa manifestação. Mesmo 

com um dispositivo tão simples, o principal problema com a aplicação da abordagem da 

escolha racional ao nosso caso é a limitação dos dados a um ponto no tempo. Isto significa 

que têm de ser mantidas algumas reservas quanto à direção das sequências causais. Ainda 

                                                 
50 Cf. Anduiza, Cristancho e Sabucedo, 2012. 

51 Rosenmann, 2012. 

52 Inicialmente, seguimos o exemplo de Sanders et al. 2004 de enfoque na medida da “eficácia 

política”. Todavia, estas variáveis não estão de todo associadas à participação efetiva em protestos 

na Grécia. Por esta razão, não as incluímos no nosso modelo. Converse e Pierce (1989) afirmaram 

no seu estudo sobre os protestos de 1968 que o sentido geral de eficácia política não era um 

preditor do protesto. 



 

assim, a inclusão de variáveis de escolha racional como variáveis de controlo é importante 

para aferir o impacto da privação relativa e de outros preditores do protesto.  

Estabelecemos assim quatro áreas gerais a partir das quais as hipóteses relevantes sobre 

o comportamento de protesto podem ser formuladas e testadas: i) privação relativa; ii) 

recursos (disponibilidade biográfica e redes sociais); iii) ideologia política; e iv) escolha 

racional. Antes de discutirmos os resultados do nosso estudo, é necessário descrever o 

processo de recolha de dados e olhar mais de perto alguns dos desafios metodológicos 

enfrentados. 

4. Dados e metodologia 

 

A análise apresentada neste texto é baseada num inquérito a uma amostra 

representativa da população grega, algo que é pouco usual no estudo do envolvimento em 

movimentos de protesto específicos. Esta é uma abordagem que raramente tem sido 

utilizada na literatura, uma vez que a proporção da população envolvida em situações 

individuais de protesto é habitualmente demasiado pequena para constituir um número de 

casos suficiente. Todavia, o caso do protesto anti-austeridade na Grécia é diferente. Para 

além das sete greves gerais durante o ano de 2010, foram organizadas numerosas 

manifestações de protesto. De acordo com os números da polícia, ocorreram 7 123 

manifestações na Grécia durante 2010, a grande maioria das quais presumivelmente ligadas 

ao protesto anti-austeridade (cf. Tabela 7.2). Dado o número médio de 200 situações de 

protesto por ano durante o início da década de 1990 – vistos à época como representando 

uma elevada incidência de protesto ȥ esta informação sobre mais de sete mil situações em 

apenas um ano, com centenas de manifestações em cada mês, revela um grau assombroso 

de mobilização política. 

 

Tabela 7. 2 Número de manifestações na Grécia em 2010 

Mês Número 

 Nacional Atenas 

Janeiro 580 250 

Fevereiro 551 257 
Março 603 316 

Abril 544 364 
Maio 856 425 

Junho 791 513 
Julho 552 343 

Agosto 189 150 



 

Setembro 694 461 

Outubro 739 611 

Novembro 695 492 
Dezembro 329 86 

TOTAL 7123 4268 

Fonte: Estatísticas da polícia grega, comunicação pessoal com o gabinete de imprensa, 2 de Abril de 
2012  

 

Existem alguns precedentes para este tipo de abordagem. Tanto quanto sabemos, a 

única tentativa anterior para utilizar um inquérito por amostragem representativa da 

população de um país para analisar o envolvimento num conjunto específico de 

manifestações foi levado a cabo por Philip Converse e Roy Pierce em França, no final da 

década de 1960. 53 Estes autores realizaram um inquérito por amostragem às atitudes do 

público em geral no Verão de 1968 – isto é, após as situações de protesto de Maio de 1968 

ȥ chegando à conclusão que 20% dos indivíduos da sua amostra estiveram envolvidos em 

greves e 8% participaram em manifestações. Para além deste estudo, dois outros 

recorreram a inquéritos para medir a participação efetiva nas ações generalizadas de 

protesto em Leipzig, na Alemanha de Leste,54 e entre a população latina nos EUA,55 mas 

estes visavam um setor específico da população, definido em termos geográficos e étnicos. 

O contexto grego é, como é óbvio, radicalmente distinto do de 1968 em França, do regime 

comunista da Alemanha de Leste em 1989 e da política de imigração norte-americana em 

2006. Todavia, em todos estes casos a natureza abrangente das ações de protesto permitiu 

uma análise de quem se envolveu ou não no leque específico de ações e, logo, alguns 

aspetos destes estudos foram úteis na conceção do nosso estudo sobre o protesto em 2010. 

A abordagem escolhida tem várias vantagens sobre formas mais comuns de analisar 

a participação em protestos. A pesquisa empírica anterior sobre o comportamento de 

protesto pode ser dividida em três grandes categorias. A primeira é a análise do protesto 

                                                 
53 Converse e Pierce, 1986. 

54 No Outono de 1989, tiveram lugar manifestações de massas que desempenharam um papel 

crucial no derrube do regime comunista da Alemanha de Leste. Karl-Dieter Opp e os seus 

colaboradores realizaram um inquérito a uma amostra da população da cidade, chegando à 

conclusão que 39% afirmavam ter-se manifestado. Cf. Opp e Gern, 1973; Opp, Voss e Gern, 1996. 

55 Entre 3,5 e 5,1 milhões de latinos mobilizaram-se na Primavera de 2005 para manifestações de 

protesto contra as mudanças no estatuto dos imigrantes, com 10% dos inquiridos a afirmarem que 

tinham participado nessas manifestações. Cf. Barreto et al., 2009.  



 

potencial. Surgidos na década de 1970, estes estudos desta abordagem pretendiam analisar 

o protesto com base na probabilidade atribuída pelos respondentes ao seu próprio 

envolvimento em atividades de protesto no futuro.56 Ainda que esta abordagem tenha sido 

objeto de grande visibilidade – em particular no caso da pesquisa sobre os “novos 

movimentos sociais” e situações de protesto afins ȥ e mantenha a sua popularidade 

noutros inquéritos sobre atitudes gerais,57 a sua principal fragilidade foi sempre o seu 

enfoque no comportamento de protesto “potencial” ou “provável”.58 Continua a ser 

incerto até que ponto perguntas sobre o tipo de protesto em que o indivíduo poderá ou 

não envolver-se num momento indeterminado no tempo e sobre um tema não-

especificado de controvérsia política permitem inferências sobre o comportamento efetivo 

de protesto. Por outro lado, os nossos dados permitem não apenas analisar os 

determinantes do protesto “potencial” mas também descortinar os fatores responsáveis por 

transformar o protesto “potencial” em protesto “efetivo”.  

Um segundo grupo de trabalhos centra-se na análise do comportamento de 

protesto anterior. Grandes inquéritos como o World Values Survey, o International Social Survey 

Programme, o European Social Values Study e o European Social Survey incluíram questões sobre 

comportamento de protesto anterior – como participação em manifestações – tanto sem 

restrições temporais como por referência aos 12 meses anteriores. Têm sido publicadas 

várias análises baseadas nestas grandes bases de dados internacionais.59 Uma das 

fragilidades desta abordagem é a sua ausência de especificidade. São feitas perguntas aos 

inquiridos sobre a participação em tipos específicos de comportamento político – como 

“participar numa manifestação legal” – sem qualquer referência ao tipo de tema ou de 

movimento a que esta atividade estava ligada. Logo, são confundidos fenómenos muito 

distintos, incluindo temas de esquerda, temas ambientais e temas de direita ȥ como a 

contestação aos impostos, a lei e ordem e outros. Na nossa análise sobre um movimento de 

protesto específico, podemos também analisar o que pode ser entendido como 

envolvimento anterior em protestos e avaliar o papel dessa experiência para a participação 

num movimento atual.  

                                                 
56 Barnes, Kaase et al., 1979. 

57 Sanders et al., 2004; Heath, 2008; Jenkins, Wallace e Fullerton, 2008. 

58 Rootes, 1981. Para as greves, cf. Buttigieg, Deery e Iverson, 2008. 

59 Cf. por exemplo, Schussman e SOule, 2005; Dalton, Sickle e Weldon, 2009. Marien, Hooghe e 

Quintelier, 2010. 



 

Um terceiro grupo procura evitar as limitações dos inquéritos de atitudes gerais 

inquirindo aqueles que estão diretamente envolvidos em protestos, uma abordagem que se 

tornou o método dominante na análise da participação em movimentos entre os sociólogos 

dos movimentos sociais. Após alguns trabalhos iniciais na Bélgica,60 realizaram-se durante a 

década de 2000 grandes projetos de investigação comparativa implicando inquéritos a 

manifestantes.61 Estes trabalhos permitiram análises de grande qualidade do background dos 

manifestantes envolvidos em ações específicas e em diferentes tipos de movimentos, mas 

são limitados pela inevitável ausência de dados sobre os não-manifestantes.62 Isto torna 

muito difícil, para não dizer impossível, analisar o processo de recrutamento e responder a 

questões sobre o que determina se um indivíduo protesta ou não.  

Para aproveitar a oportunidade única para o estudo do comportamento de protesto 

que foi gerada pelos acontecimentos na Grécia, a Kappa Research de Atenas levou a cabo um 

inquérito telefónico no início de Dezembro de 2010. O método de seleção utilizado foi a 

amostragem por quotas. As quotas foram definidas de acordo com os dados para a idade e 

sexo dos censos gregos. Quanto aos números de telefone, foram em primeiro lugar 

selecionados códigos regionais em proporção com a importância da região em termos 

populacionais. Os restantes dígitos foram gerados aleatoriamente por computador. Antes 

do início de cada entrevista, o inquiridor assegurava-se da elegibilidade do respondente em 

termos de idade mínima (18 anos) e direito de voto (ser cidadão grego). Apenas podia ser 

efetuada uma entrevista por agregado familiar. Este processo gerou uma base de dados 

com 1014 respostas válidas, representativas da população grega em termos de localização 

geográfica, sexo e idade.  

Como analisamos os determinantes do protesto anti-austeridade e testamos as 

nossas hipóteses? O desenho do nosso estudo é inspirado principalmente pelo trabalho 

percursor de Bert Klandermans e Dirk Oegema,63 que estabeleceu uma série de passos na 

análise do envolvimento em protesto. Na adaptação do modelo aos nossos dados, 
                                                 
60 Van Aelst e Walgrave, 2001; Norris, Walgrave e Val Aelst, 2005. 

61 Walgrave e Rucht, 2010; para inquéritos posteriores a manifestantes, cf. Klandermans (2012) e 

outros textos publicados no mesmo número da revista, bem como o sítio web 

http://www.protestsurvey.eu , consultado a 28 de Fevereiro de 2012. 

62 Existem muito poucos estudos de comparação entre grevista efetivos e não-grevistas. Cf. Snart, 

1975; McClendon e Klaas, 1993; Dixon e Roscigno, 2003. 

63 O modelo utilizado é adaptado de Klandermans e Oegema, 1987 : 524; cf. também van 

Stekelenburg e Klandermans, 2010 : 190. 

http://www.protestsurvey.eu/


 

identificámos quatro passos que nos podem ajudar a estudar os motivos individuais para o 

protesto e também a descortinar o efeito dos fatores contextuais: (i) potencial de motivação 

ȥ concordância com/simpatia pelos objetivos do protesto; (ii) potencial de protesto ȥ 

atitudes em relação à ação de protesto; (iii) oportunidades de protesto – perceção de acesso 

ao protesto; e (iv) participação efetiva.  

O primeiro passo é concentrar-nos na explicação da oposição à política de 

austeridade governamental. Sem utilizar uma variável de controlo para o grau de oposição, 

será impossível distinguir os fatores que explicam o comportamento de protesto efetivo 

dos que explicam a intensidade das atitudes face à austeridade. Perguntámos aos 

respondentes: “Até que ponto apoia ou se opõe ao programa de austeridade do governo?”. 

O segundo passo no nosso modelo refere-se às atitudes face ao protesto. Alguns 

respondentes podem opor-se ao programa de austeridade mas não apoiar a ideia de que as 

pessoas devem protestar contra ele. Perguntava-se aos respondentes como reagiam à 

afirmação “As pessoas devem protestar contra as medidas de austeridade.” 28% 

concordaram fortemente e 37% concordaram. Uma maioria clara da população era assim a 

favor do protesto. Dos que se opunha à política de austeridade do governo, mais de 80% 

apoiavam o protesto.  

O terceiro passo é olhar para outros obstáculos que possam impedir os adversários 

da austeridade dispostos a protestar de se juntarem a um protesto efetivo. Dada a grande 

variedade de protestos e greves organizados durante o ano de 2010, seria razoável assumir 

que todos poderiam encontrar algum género de protesto ao qual se juntar. Todavia, ainda 

que tal seja verdade para as maiores cidades – em particular Atenas, onde decorreram mais 

de metade (4268) das manifestações de 2010, não o é necessariamente para as comunidades 

rurais e insulares. O comportamento de protesto é um comportamento coletivo; isto é, os 

indivíduos estão a juntar-se a uma forma de comportamento que envolve muitos outros. A 

grande maioria dos indivíduos que participam em protestos não está envolvida com a 

organização do protesto. Tal coloca um problema, uma vez que a não-participação pode 

ser simplesmente um reflexo do facto de nenhum protesto ter sido organizado na 

comunidade onde o respondente reside. Por outro lado, muitas pessoas viajaram 

especificamente para participar em situações de protesto fora das suas comunidades.  

Antes de os questionarmos sobre a sua própria participação em protestos, 

perguntámos aos respondentes se tinham conhecimento de atividades de protesto na sua 

comunidade local. Isto segue no essencial a abordagem de Converse e Pierce em França. 



 

Esta formulação permite-nos usar esta variável como medida da oportunidade de protesto. 

Um terço dos respondentes relataram não terem tido lugar quaisquer greves na sua 

comunidade e um pouco mais de um terço – 37% - deram conta da inexistência de 

manifestações. Cerca de 57% dos respondentes viviam em cidades ou comunidades em que 

tanto greves como manifestações tinham tido lugar enquanto 26% dos respondentes 

relataram que nem umas nem outras tinham ocorrido. Dada a natureza generalizada das 

greves e manifestações de 2010, este é um valor mais alto do que o esperado. Um olhar 

mais atento às localidades dos respondentes revela a existência de uma grande discrepância 

entre as grandes cidades, as pequenas cidades e as aldeias. Cerca de 80% dos respondentes 

que residiam em grandes cidades deram conta da ocorrência de greves e manifestações. 

Esta proporção cai para 47% e 55% nos subúrbios e nas pequenas cidades e para 38% nas 

aldeias. Há assim indícios de que as oportunidades de protesto eram muito menores nas 

áreas rurais. Tal corrobora a conclusão de Converse e Pierce de que o protesto em 1968 

tinha também sido um fenómeno predominantemente urbano.64  

De forma a desenvolvermos um modelo global do envolvimento em protesto que 

aferisse as várias variáveis de nível individual, tivemos também de considerar o 

envolvimento anterior em protesto. Tal como sugerido na discussão acima sobre o 

contexto sociopolítico e histórico, este pode ser indicativo da influência de uma cultura de 

protesto particular ou simplesmente significar que as barreiras à participação são reduzidas 

pela participação anterior em protestos.65 8 em cada 10 participantes em protestos anti-

austeridade em 2010 tinham tomado parte em manifestações ou greves – ou ambas - 

anteriormente. Temos assim de olhar mais atentamente para os fatores que explicam tanto 

o protesto passado como o protesto presente e comparar modelos que incluam ou não a 

variável do envolvimento anterior em protesto ȥ de forma a avaliar o efeito relativo dos 

vários preditores possíveis para o protesto.  

Cerca de um quinto dos respondentes – 21% ȥ declararam ter participado em 

greves. 19% afirmaram ter participado em manifestações na sua comunidade local. Além 

disso, perguntámos aos respondentes se tinham participado em manifestações ‘fora’ da sua 

cidade ou comunidade; 8% dos respondentes afirmaram tê-lo feito. Dado que alguns 

indivíduos se envolveram em mais do que uma forma de protesto, a proporção total da 

população que participou em pelo menos uma forma de protesto é ligeiramente inferior a 

                                                 
64 Converse e Pierce, 1989 : 422-3. 

65 Verhulst e Walgrave, 2009. 



 

um terço: 29%. A nossa variável dependente principal é assim a participação em protestos, 

compreendendo todas as formas de protesto. Como esperamos encontrar algumas 

diferenças entre a participação em greves e a participação em manifestações, ambas as 

formas de protesto serão também analisadas separadamente.  

Começamos por discutir a oposição ao programa de austeridade do governo, o 

apoio ao protesto contra este programa e a perceção das oportunidades para envolvimento 

no protesto. Do ponto de vista analítico, estamos particularmente interessados na análise 

do “protesto potencial” – definido pela combinação entre a oposição ao programa de 

austeridade e a crença que as pessoas devem protestar contra ele - que pode ser objeto de 

esforços de mobilização. O objetivo principal desta discussão é, todavia, definir variáveis de 

controlo para a análise da participação efetiva em protestos. Considerando a existência de 

oposição à austeridade, de apoio ao protesto e de oportunidades de protesto, que fatores 

fazem com que as pessoas efetivamente participem em greves e manifestações?  

Para desenvolver um modelo global do envolvimento em protestos que afira o 

efeito das várias variáveis de nível individual, um fator que devemos incluir e no qual 

estamos particularmente interessados – na sequência da discussão sobre a cultura de 

protesto grega – é o envolvimento anterior em protestos. Prestaremos assim especial 

atenção aos fatores que explicam tanto a atividade de protesto anterior como a presente e 

comparamos modelos com e sem a variável relativa ao envolvimento anterior em protestos, 

de forma a avaliar o efeito relativo dos vários preditores possíveis para o protesto.  

5. Resultados 

 

Os resultados do primeiro passo da nossa análise, que procura explicar a oposição à 

austeridade, o apoio ao protesto e a perceção da existência de oportunidades de protesto, 

são apresentados na Tabela 7.3. A intensidade da oposição ao programa de austeridade está 

associada com variáveis de privação relativa. A participação anterior em protestos e outros 

aspetos de disponibilidade biográfica não são relevantes. A oposição é particularmente 

forte, tal como seria de esperar, entre os apoiantes dos partidos de extrema-esquerda 

(KKE, Syriza). Também a perceção de eficácia surge como influente. 

 

 



 

Tabela 7. 3 Determinantes da oposição à austeridade, potencial de protesto e perceção de 
oportunidade de protesto* 

 Oposição ao 
programa de 
austeridade 

 

(1) 

Manifestantes 
potenciais 

(As pessoas devem 
protestar) 

(2) 

Perceção de 
oportunidade de 

protesto 

 

(3) 

Variáveis de controlo    

Oposição ao programa de 
auteridade 

- 0.500*** (0.060) -0.044 (0.066) 

As pessoas devem protestar – 
concorda 

- - -0.131 (0.073) 

Habitat 

(Referência: aldeia rural ou vila) 

- Pequena cidade, subúrbio 
- Grande cidade 

- -  

 

 

0.331 (0.218) 

1.706*** (0.215) 

    

Privação relativa    

Situação económica pessoal 
(comparada com o ano anterior) 
- pior 

0.399*** (0.086) 0.190*(0.078) 0.037 (0.091) 

Expetativas económicas 
(próximos 12 meses) - pior 

0.488*** (0.065) 0.218** (0.066) -0.056 (0.075) 

Culpa – de todos – ninguém é 
responsável 

0.470* (0.225) 0.461 (0.241) -0.190 (0.241) 

Os sacrifícios não são bem 
distribuídos- concorda 

0.063 (0.072) 0.237*** (0.068) -0.012 (0.070) 

    

Caracterização sociográfica    

Idade (mais velhos) -0.002 (0.005) -0.022*** (0.005) -0.008 (0.006) 

Masculino 0.067 (0.133) -0.165 (0.135) 0.045 (0.150) 

Casado ou em união de facto -0.099 (0.194) 0.129 (0.200) 0.012 (0.221) 

Com crianças -0.141 (0.217) 0.153 (0.241) -0.179 (0.235) 

Educação (universidade) -0.173 (0.136) -0.333* (0.139) 0.115 (0.166) 

    

Redes    

Emprego a tempo inteiro 0.197 (0.151) -0.286 (0.146) -0.296 (0.166) 



 

 

Sector público 0.006 (0.162) -0.126 (0.155) -0.323 (0.169) 

Membro de partido político 0.117 (0.246) -0.474* (0.232) 0.450 (0.258) 

Membro de sindicato 0.302 (0.258) 0.215 (0.228) 0.510 (0.290) 

Membro de associação voluntária -0.032 (0.166) -0.205 (0.167) 0.048 (0.196) 

Participação anterior em 
manifestações  

(Referência: nunca) 

- Uma vez 
- 2-5 vezes 
- Mais de 5 vezes 

 

 

0.379 (0.371) 

-0.301 (0.191 

0.356 (0.280) 

 

 

-0.313 (0.376) 

0.071 (0.216) 

0.314 (0.272) 

 

 

0.272 (0.433) 

0.560* (0.252) 

0.472 (0.339) 

Participação anterior em greves 

(Referência: nunca) 

- Uma vez 

- 2-5 vezes 

- Mais de 5 vezes 

 

 

-0.095 (0.326) 

-0.108 (0.227) 

0.034 (0.248) 

 

 

0.327 (0.354) 

0.340 (0.244) 

0.309 (0.247) 

 

 

0.889* (0.432) 

0.179 (0.263) 

0.690** (0.265) 

    

Valores políticos    

Esquerda (escala esquerda-
direita) 

-0.071 (0.154) -0.081 (0.150) 0.142 (0.160) 

Votou num partido de esquerda 
ou PASOK  em 2009 

1.061*** (0.224) 0.551* (0.235) -0.211 0.248) 

Pós-materialismo 0.031  (0.070) 0.132 (0.069) -0.099 (0.074) 

    

Escolha racional    

Eficácia de participação em 
manifestação (elevada) 

0.162* (0.071) 0.275*** (0.075) 0.156* (0.073) 

Eficácia de participação em greve 
(elevada) 

0.140 (0.073) 0.144* (0.069) -0.060 (0.075) 

Custo em participar numa 
manifestação (baixo) 

-0.032 (0.055) -0.013 (0.058) 0.051 (0.057) 

    

Log pseudolikelihood -1200.217 -1082.124 -762.041 

McKelvie & Zavoina’s 

Pseudo-r2 

0.254 0.381 0.245 

AIC 2460.435 2226.248 1588.082 

BIC 2604.104 2374.706 1741.329 

N 888 888 888 



 

*Células ordenadas pelos coeficientes da regressão logística, S.E. entre parêntesis; significância 
estatística: * p<.05, ** p<.01, *** p<.001; AIC: Aikaike’s Information Criterion; BIC: Bayesian 
Information Criterion, ambos AIC e  BIC estão de acordo com a versão utilizada por J. Scott 
Long e Jeremy Freese, Regression Models for Categorical Dependent Variables Using Stata, 2ª edição. 
(College Station, TX: Stata Press, 2006), pp. 110-113 

 

Controlando a oposição ao programa de austeridade, o que determina o apoio ao 

protesto contra tal política? Novamente, as variáveis de privação relativa surgem associadas 

ao potencial de protesto. Com exceção dos apoiantes dos partidos de extrema-esquerda, 

alguns aspetos da disponibilidade biográfica e dos recursos políticos também surgem como 

relevantes. Os participantes potenciais em protestos são mais novos, sendo menos provável 

que tenham frequentado a universidade e que pertençam a partidos políticos. 

Curiosamente, o envolvimento anterior em protestos não desempenha qualquer papel na 

criação de potencial de protesto. 

No que respeita à perceção da existência de oportunidades de protesto, o local de 

residência é o preditor mais importante. Os respondentes das grandes cidades têm 

consideravelmente mais probabilidades de se verem como tendo uma oportunidade de 

protesto quando comparados com os habitantes rurais. O envolvimento anterior em 

protestos também torna mais provável que os respondentes se vejam como tendo 

oportunidades de protesto e também que vejam as manifestações como sendo uma forma 

eficaz de ação política. Quanto às restantes variáveis, nem a privação relativa, nem a 

disponibilidade biográfica nem a ideologia surgem como relevantes. 

Voltando agora à questão principal de quem protestou contra a austeridade em 2010, 

um aspeto que é claramente central é o papel do envolvimento anterior em protestos. Mais 

de 4 em cada 5 envolvidos em protestos tinham participado em protestos nos dez anos 

anteriores. A primeira parte da nossa análise do comportamento efetivo de protesto é assim 

uma comparação dos determinantes envolvimento em protestos em 2010 com o protesto 

em anos anteriores. As variáveis de privação relativa – para as quais não dispomos de dados 

históricos – e as variáveis de controlo que são apenas relevantes para o movimento anti-

austeridade foram neste caso omitidas (cf. Tabela 7.4). 

 

 



 

Tabela 7. 4 Determinantes do Protesto às políticas de austeridade 

 Envolvime
nto 
anterior em 
protestos 

 

 

(1) 

Participação de protesto na actualidade (2010) 

Greves e/ou manifestações Manifestações  

 

 

(5) 

Greves 

 

 

(6) 

Modelo 1 

 

(2) 

Modelo 2 

 

(3) 

Modelo 3 

 

(4) 

Variáveis de 
controlo 

      

Oposição aos 
programas de 
auteridade 

-  -0.012 (0.079) 0.006 
(0.088) 

-0.236 (0.093) -0.017 
(0.105) 

Potencial de 
protesto 

-  0.439**(0.09
9) 

0.403***(
0.107) 

0.356**(0.112) 0.526**

*(0.137) 

Perceção de 
oportunidade de 
protesto 

- 

 

 

 

1.068***(0.1
38) 

 

0.979*** 

(0.153) 

 

0.866*** 
(0.171) 

 

2.048**

* 

(0.226) 

 

       

Privação relativa       

Situação 
económica 
pessoal 
(comparada com 
o ano anterior) - 
pior  

-  -0.016 (0.117) -0.103 
(0.121) 

-0.078(0.139) 0.145 
(0.158) 

Expetativas 
económicas 
(próximos 12 
meses) - pior  

-  0.063 (0.102) 0.084 
(0.110) 

0.082 (0.125) 0.149 
(0.133) 

Culpa – de todos 
– ninguém é 
responsável  

  0.411 (0.261) 0.382 
(0.272) 

0.484 (0.290) 0.096 
(0.304) 

Os sacrifícios não 
são bem 
distribuídos- 
concorda  

-  0.023 (0.086) 0.028 
(0.087) 

0.007 (0.094) -0.122 
(0.104) 



 

 

       

Caracterização 
sociográfica 

      

Idade (mais 
velhos) 

-0.022*** 

(0.006) 
-0.021** 
(0.007) 

-0.016* 
(0.007) 

-0.011 
(0.009) 

0.001 (0.009) -0.015 
(0.011) 

Masculino 0.483** 

(0.163) 
0.223 
(0.173) 

0.251 (0.188) -0.061 
(0.213) 

0.281 (0.224) -0.496* 
(0.247) 

Casado ou em 
união de facto 

-0.006 
(0.256) 

0.644* 
(0.280) 

0.771**(0.28
3) 

0.803**(0
.296) 

0.689*(0.341) 1.003**(
0.365) 

Com crianças 0.221 
(0.291) 

-0.445 
(0.302) 

-0.565 (0.313) -

0.834*(0.
332) 

-0.649 (0.385) -0.878* 

(0.408) 

Educação 
(universidade) 

0.441* 
(0.170) 

0.129 
(0.184) 

0.127 (0.210) 0.073(0.2
29) 

0.038 (0.243) 0.189 
(0.281) 

       

Redes       

Emprego a tempo 
inteiro 

 

0.325 
(0.175) 

0.687*** 

(0.183) 
0.884***(0.2
10) 

0.622**(0
.237) 

0.052 (0.254) 1.196**

*(0.276) 

Sector público 0.625*** 

(0.179)   
0.479* 

(0.194) 
0.597** 

(0.211) 
0.399 
(0.238) 

0.144 (0.260) 0.483 
(0.268) 

Membro de 
partido político  

0.081 
(0.286) 

0.515 
(0.278) 

0.420 (0.299) 0.308 
(0.340) 

0.442 (0.358) 0.007 
(0.384) 

Membro de 
sindicato 

 

1.265***(0.
306) 

0.609* 
(0.299) 

0.416(0.337) 0.076 
(0.395) 

0.426 (0.362) 0.539 
(0.445) 

Membro de 
associação 
voluntária  

0.535* 

(0.208) 
0.468* 
(0.222) 

0.553* 
(0.239) 

0.310 
(0.267) 

0.086 (0.289) 0.480 
(0.305) 

Participação 
anterior em 
manifestações  

(Referência: 
nunca) 

- Uma vez 

- 2-5 vezes 

- Mais de 5 

-    

 

 

0.726 
(0.455) 

0.942** 
(0.280) 

 

 

 

1.403** 
(0.517) 

1.446*** 
(0.284) 

 

 

 

0.089 
(0.541) 

0.115 
(0.368) 



 

vezes  

 

2.005*** 
(0.431) 

2.261*** 

(0.401) 
0.881* 

(0.403) 

Participação 
anterior em 
greves 

(Referência: 
nunca) 

- Uma vez 

- 2-5 vezes 

- Mais de 5 
vezes  

-    

 

1.476*** 
(0.414) 

1.472*** 
(0.319) 

1.174** 
(0.347) 

 

 

1.089* (0.456) 

.820* (0.348) 

-0.078 (0.378) 

 

 

2.161**

* 

(0.476) 

2.011**

* 

(0.390) 

2.146**

* 
(0.376) 

       

Valores políticos       

Esquerda (escala 
esquerda-direita) 

0.403* 

(0.168) 
0.607** 

(0.179) 
0.531**(0.20
4) 

0.403 
(0.236) 

0.371 (0.238) 0.005 

(0.283) 

Votou num 
partido de 
esquerda ou 
PASOK  em 2009 

0.985** 
(0.307) 

0.389 
(0.303) 

0.241 (0.331) -
0.096(0.3
53) 

-0.102 (0.316) 0.349 
(0.438) 

Pós-materialismo 0.160* 

(0.080)   
0.189* 

(0.086) 
0.241* 
(0.098) 

0.140 

(0.110) 
0.181 (0.117) 0.080 

(0.134) 

       

Escolha racional       

Eficácia de 
participação em 
manifestação 
(elevada) 

0.232** 

(0.076) 
0.382*** 
(0.085) 

0.275** 
(0.090) 

0.282**(0
.103) 

0.302* (0.120) 0.020 
(0.118) 

Eficácia de 
participação em 
greve (elevada) 

0.268*** 

(0.077) 
0.147 
(0.085) 

0.104 (0.090) -0.079 
(0.108) 

-0.001 (0.124) 0.062 

(0.117) 

Custo em 
participar numa 
manifestação 
(baixo) 

 

0.147*(0.06
4) 

0.227** 

(0.069) 
0.229**(0.07
2) 

0.180*(0.
083) 

0.102 (0.086) 0.281**(
0.098) 

       

Constante -2.609*** 

(0.396) 

-

3.456***(0.
-

6.895***(0.8
-

6.190***(
-

6.757***(0.97
-

9.687**



 

Células ordenadas pelos coeficientes da regressão logística, S.E.(standard errors) entre 
parêntesis; testes de significância estatística: * p<.05, ** p<.01, *** p<.001; AIC: Aikaike’s 
Information Criterion; BIC: Bayesian Information Criterion. 

 

A análise do envolvimento anterior em protestos (coluna 1) confirma a maioria das 

hipóteses clássicas sobre o envolvimento em protestos: os participantes em protesto são 

mais novos, do sexo masculino, altamente escolarizados, trabalhadores do setor público, 

membros de sindicatos e/ou associações, com uma ideologia de esquerda e valores pós-

materialistas e com elevadas perceções da eficácia do protesto e uma baixa perceção do 

custo. De forma notável, o mesmo modelo ajusta-se à análise dos protestos de 2010 

(coluna 2) bastante bem, com apenas algumas exceções: os participantes em protestos em 

2010 não são predominantemente do sexo masculino, estão casados ou vivem em união de 

facto e têm um emprego a tempo inteiro. Estes resultados sugerem fortemente que o 

protesto em 2010 é essencialmente uma continuação de tendências de protesto anteriores e 

não uma rutura radical com a história do conflito político no país.  

Como é que os preditores de participação em protestos se comportam quando 

controlamos as características específicas do protesto anti-austeridade – nomeadamente a 

oposição às políticas de austeridade, o apoio ao protesto contra estas políticas e a perceção 

de oportunidades para aderir ao protesto? Até que ponto a capacidade explicativa da 

privação relativa contribui também para a explicação de como o protesto potencial e 

transformado em protesto efetivo? Os resultados desta análise são mostrados na coluna 3 

(modelo 2) e demonstram claramente que a privação relativa não é um fator quanto se trata 

de mobilizar pessoas para tomar parte no protesto efetivo. Fora isso, os coeficientes do 

modelo 2 são notavelmente semelhantes aos do modelo 1, excluindo as variáveis de 

505) 60) 0.897) 1) *(1.234) 

       

Log 
pseudolikelihood 

-501.572 -452.593 -386.196 -328.104 -302.903 -242.102 

McKelvie & 
Zavoina’s 

Pseudo-r2 

0.343   0.332 0.491 0.578 0.532 0.709 

AIC 1037.145 939.185 820.393 716.208 665.806 544.204 

BIC 1119.398 1021.547 935.489 859.877 809.475 687.873 

N 933 939 894 888 888 888 



 

controlo. Enquanto a sindicalização não passa o teste da significância estatística neste 

modelo, uma análise separada da participação em greves (os detalhes não são mostrados) 

sugere que este variável, em conjunto com o emprego a tempo inteiro, é um importante 

preditor para o setor público. Olhando para importância relativa dos diferentes tipos de 

preditores (os detalhes não são mostrados), são o envolvimento em redes e a ideologia 

política que têm um impacto mais elevado sobre a participação em protestos, seguidas da 

escolha racional. O efeito da disponibilidade biográfica é, em comparação, muito 

reduzido.66 No geral, o modelo da participação em protestos em 2010 confirma que os 

preditores a nível individual do protesto anti-austeridade correspondem, com algumas 

pequenas exceções, ao padrão de variáveis responsável pela participação anterior em 

protestos.  

Avançando agora para a nossa análise final (coluna 4), que junta a experiência 

anterior de protesto ao modelo, procuramos responder a duas questões adicionais. Em 

primeiro lugar, quão importante é a participação anterior em protestos quando se controla 

a oposição à política de austeridade, ao potencial de protesto e à oportunidade de protesto 

bem como os restantes preditores de protesto a nível individual, da privação relativa aos 

recursos, passando pela disponibilidade biográfica, ideologia política e escolha racional? Em 

segundo lugar, quando se controla a participação anterior em protestos, qual das nossas 

variáveis explica o novo processo de mobilização?  

Lidando primeiro com a segunda questão, já vimos na análise da coluna 1 que as 

variáveis de disponibilidade biográfica, envolvimento em redes, ideologia política e escolha 

racional são todas elas preditores independentes do envolvimento anterior em protestos. 

Esta análise confirma a maior parte das teorias comuns sobre mobilização para o protesto. 

Mas será que estes fatores também influenciam a mobilização para novos protestos. Aqui 

os resultados sugerem algumas conclusões surpreendentes.  

A idade não produz o efeito esperado. Os indivíduos mais novos têm uma 

probabilidade ligeiramente mais elevada de se envolver em protestos; mas quando se 

considera a participação anterior em protestos, aquele coeficiente deixa de ser 

estatisticamente significativo. Isto contradiz não apenas as nossas expetativas teóricas como 

também um boa parte dos relatos jornalísticos, que muitas vezes enfatizam o papel da 

                                                 
66 Esta avaliação é baseada na comparação entre as estatísticas AIC (Akaike’s Information Criterion) e 
BIC (Bayesian Information Criterion) dos vários modelos. Através destas estatísticas, é comparada a 
qualidade relativa dos modelos, incluindo a privação relativa, disponibilidade biográfica, 
envolvimento em redes, ideologia política e variáveis de escolha racional. 



 

cultura jovem e da internet como elementos chave de uma nova geração de protesto.67 Os 

nossos resultados contestam estes relatos. Os participantes em protestos na Grécia em 

2010 não eram especialmente jovens; a sua média de idades é apenas marginalmente mais 

baixa do que a média nacional; o grupo etário com maior percentagem de grevistas e 

manifestantes é o que se situa entre os 45 e os 54 anos; 48% dos indivíduos deste grupo 

etário fizeram greve e 43% aderiram a uma manifestação local. Mesmo entre aqueles que 

têm mais de 65 anos, o envolvimento em protestos é forte, com 20% a participar em 

manifestações; o manifestante mais velho na amostra tem 88 anos de idade. Assim, e ao 

contrário da agitação social de Dezembro de 200868, o protesto de massas contra as 

medidas de austeridade não é uma prerrogativa dos jovens mas envolve antes pessoas de 

todas as idades em particular de meia-idade.  

Da mesma forma, o género não é tão importante como seria de esperar para as 

novas mobilizações; é ligeiramente mais provável que aqueles que são casados se envolvam 

em greves e manifestações, enquanto que ter filhos dissuade as pessoas de participarem em 

protestos. Quanto à situação face ao emprego, é mais provável que os empregados a tempo 

inteiro sejam mobilizados em 2010. Quanto ao resto, e quando se controla o envolvimento 

anterior em protestos, a escolarização, a pertença a sindicatos e associações e a ideologia 

política não estão associados de forma significativa à mobilização para o protesto anti-

austeridade. Estes resultados demonstram que, enquanto fatores como a idade (juventude), 

o género (masculino), a escolarização, o emprego no setor público, a pertença a sindicatos e 

associações, ideologia de esquerda e pós-materialismo têm um efeito indireto no 

comportamento de protesto em 2010 através da experiência anterior de protesto, estes 

fatores não têm um efeito direto quando se controla o envolvimento anterior em protestos.  

A análise proposta neste modelo combina uma série de diferentes processos e tipos 

de protesto. Que fatores determinam se os participantes “veteranos” são ou não re-

mobilizados em 2010? O que justifica o recrutamento de novos participantes? Os efeitos 

são diferentes para as greves e para as manifestações? Fizemos uma análise de todos estes 

processos de mobilização; as principais diferenças encontradas foram entre os grevistas e 

os manifestantes, sendo os modelos para cada forma de protesto apresentados nas colunas 

5 e 6.  

                                                 
67 Cf. por exemplo, Mason 2012 
68 Pechtelidis, 2011. 



 

Nestas análises mais detalhadas, a idade não aparece como uma variável relevante. 

Todavia, o efeito do género surge como surpreendentemente forte na participação em 

greves: a comparação entre grevistas novos e veteranos (detalhes não mostrados) sugere 

que as mulheres se destacam entre os novos participantes em greves. Ser casado ou viver 

em união de facto surge positivamente associado com a participação tanto em greves como 

em manifestações. Esta variável está fortemente associada à mobilização de participantes 

veteranos (detalhes não mostrados). Ter filhos está negativamente associado à participação 

em protestos, especialmente em greves. Ter um emprego a tempo inteiro é um forte 

preditor de mobilização para greves (tanto no caso de grevistas novos como de veteranos). 

Finalmente, nem a pertença a um sindicato nem a ideologia de esquerda surgem como 

relevantes para grevistas ou manifestantes, sendo a única exceção o facto de a pertença a 

um sindicato ser um preditor estatisticamente significativo para os novos grevistas.  

O que concluir destes resultados? Podem ser parcialmente atribuídos ao contexto 

específico de mobilização vivido em 2010. A violência associada aos protestos de 2008 e 

2010 pode ter tornado aqueles que são pais mais conscientes dos riscos inerentes; a 

natureza extrema das medidas de austeridade pode ter motivado pessoas que não estavam 

anteriormente associadas ao protesto a tornarem-se ativas. Em suma, estes resultados 

parecem apoiar a noção de que pessoas que enfrentam dificuldades económicas extremas 

podem mobilizar-se, ao contrário das expetativas sobre o impacto dos fatores de 

disponibilidade biográfica.69  

Isto deixa-nos com o que é claramente o grupo mais importante de preditores, em 

particular o envolvimento prévio em protestos. Isto não será talvez surpreendente quando 

se considera que 80% dos participantes em protestos participaram previamente em greves e 

manifestações pelo menos uma vez. Observar o papel da frequência de protestos anteriores 

oferece uma perspetiva adicional. No modelo 3 (Tabela 7.4, coluna 4), verificamos que 

quanto mais frequentemente os respondentes participaram previamente em manifestações, 

mais provável é que se tenham envolvido nos protestos anti-austeridade em 2010.  

A força do poder explicativo do envolvimento anterior em protestos é enfatizada 

ainda mais quando se combina com a frequência do envolvimento em manifestações e 

greges. Esta análise (detalhes não mostrados) sugere que é mais provável que aqueles que 

estiveram envolvidos múltiplas vezes em greves e manifestações anteriores participem no 

protesto anti-austeridade. Aqueles que estiveram envolvidos nos últimos dez anos mais do 

                                                 
69 Cf. Corrigall-Brown et al. 2009. 



 

que 5 vezes em greves e manifestações ou que estiveram mais do que 5 vezes nas primeiras 

ou pelo menos 2-5 vezes nas segundas têm uma probabilidade consideravelmente maior de 

tomarem parte no protesto em 2010. Mantendo todas as restantes variáveis constantes 

(com o seu valor médio), a probabilidade prevista de participação nos protestos foi 

calculada em relação à experiência anterior de protesto através da combinação da 

frequência em greves e manifestações numa escala de 0 a 6. O resultado apresentado na 

Figura 7.3 mostra enfaticamente que a participação em protestos em 2010 é, em larga 

medida, uma função do grau do envolvimento anterior em protestos. 

 

Figura 7. 3 Previsão da probabilidade da participação de protesto em 2010 em relação com a 
participação de protesto anterior 

 

 

 

6. Discussão 

 

O que é que a análise do caso grego nos diz sobre os determinantes do protesto 

político em geral e do movimento anti-austeridade em particular? Uma conclusão 

fundamental é que as diferentes variáveis são relevantes em diferentes fases do processo: os 

motivos mudam à medida que o nosso enfoque se desloca da explicação da oposição à 
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austeridade para o potencial de protesto e, finalmente, para a participação efetiva em 

protestos.  

Começando pela influência da privação económica e dos sentimentos de injustiça, os 

nossos resultados mostram que estes contribuem para o comportamento de protesto na 

Grécia enquanto preditores significativos da oposição às políticas de austeridade e do apoio 

aos protestos. Todavia, a privação relativa não é um preditor quanto à transformação da 

participação potencial em participação efetiva. O segundo grupo de variáveis associado aos 

recursos (disponibilidade biográfica e o envolvimento em redes) tem um desempenho um 

pouco melhor na explicação do protesto efetivo. Em linha com os princípios centrais do 

voluntarismo cívico, as pessoas protestam se tiverem recursos e oportunidades para 

protestar. Todavia, e contra as expetativas, algumas variáveis chave – incluindo a 

escolarização – não desempenham um papel relevante no caso grego. No entanto, isto, em 

combinação com outros fatores, caracteriza muito bem este tipo de protestos. Não se está 

perante um movimento de protesto em que a elite mais escolarizada da classe média se 

torna ativa no seu tempo livre – como sucede com a maior parte dos “novos movimentos 

sociais” na Europa Ocidental nas últimas décadas. Trata-se antes de um protesto de massas 

em que participam pessoas comuns, independentemente da sua idade e nível de 

escolarização. São também aqueles que estão empregados a tempo inteiro os que se 

envolvem com maior probabilidade tanto em greves como em manifestações – e esta 

variável mantem-se como preditor independente mesmo quando se controla o 

envolvimento anterior em protestos. Por outras palavras, são aqueles que estão mais 

envolvidos na vida económica – e não os que estão à margem ou fora da força de trabalho 

– que são os principais veículos do movimento de protesto.  

Em termos de recrutamento de participantes em protestos, é a rede tradicional da 

pertença a sindicatos e associações, bem como o emprego a tempo inteiro, que 

desempenha um papel chave. Todavia, estes exercem a sua influência através da experiência 

anterior de protesto; nenhum destes fatores de rede surge como um preditor independente 

do protesto quando se controla o protesto anterior. O mesmo se aplica às variáveis de 

ideologia política, ideologia de esquerda e pós-materialismo, que são preditores 

significativos do protesto anterior e atual mas não são preditores independentes do 

protesto anti-austeridade, assim que se considera a experiência anterior de protesto.  

A preponderância do envolvimento anterior em protestos não deve evitar, todavia, 

alguma cautela na interpretação deste resultado como sinal da irrelevância do envolvimento 



 

em redes sociais como preditor da participação em protestos. O que é indubitável é que o 

protesto anti-austeridade envolve em larga medida a mobilização de uma reserva de 

grevistas e manifestantes experientes. A proporção dos que não têm nenhuma participação 

anterior é bastante reduzida. Há indícios de que há novos aspetos em 2010, como por 

exemplo o papel das mulheres entre os grevistas; mas os motivos para mobilização inicial 

constituem uma questão à parte, que requer maior aprofundamento.70   

Finalmente, uma das conclusões mais intrigantes é o facto das variáveis de escolha 

racional terem um papel em todas as etapas do processo de recrutamento para os protestos. 

Uma avaliação elevada da eficácia do protesto – em especial quanto às manifestações – é 

um preditor independente da oposição à austeridade, do potencial de protesto e da 

perceção da oportunidade de protesto. Mais ainda, as variáveis de escolha racional são 

também preditores independentes não apenas da participação anterior em protestos como 

também da participação efetiva nos protestos de 2010 – mesmo quando se controla o 

potencial de protesto e o grau de experiência anterior de protesto. Apesar das limitações 

inerentes a um inquérito isolado, a sua robustez geral sugere que as considerações de 

escolha racional devem ser consideradas seriamente em qualquer modelo do 

comportamento de protesto. 

7. Conclusão 

 

O protesto anti-austeridade na Grécia constitui-se enquanto movimento de massas, 

com o nosso inquérito a revelar que cerca de 30% da população esteve envolvida em algum 

tipo de protesto em 2010. A análise do perfil dos participantes em protestos demonstra que 

o protesto não é uma reserva dos que beneficiam de um estatuto socioeconómico elevado, 

de elevados níveis de escolarização ou de muito tempo livre. Da mesma forma, não são 

apenas estudantes, extremistas ou marginais que estão envolvidos nestas ações. Os 

participantes em protestos são geralmente de esquerda; mas, quanto ao resto, foi o grego 

médio que tomou parte: aqueles com emprego a tempo inteiro, casados e não 

particularmente novos, velhos ou altamente escolarizados. Por outras palavras, os protestos 

vieram do coração da sociedade e não possuem as características de “novo movimento 

social” destacadas pela literatura sobre protesto das últimas décadas. Todavia, a distinção 

de Kerbo entre os “movimentos de abundância” e os “movimentos de crise” oferece uma 

                                                 
70 Esta questão é explorada em maior detalhe em Rüdig e Karyotis (2011). 



 

forma útil de captar estas diferenças ȥ com o protesto anti-austeridade a integrar-se 

claramente na última categoria. 

O protesto contra a austeridade tem também um toque de “velha” política, que pode 

ser reminiscente de movimentos grevistas de décadas anteriores. Sendo que quatro em cada 

cinco participantes estiveram anteriormente envolvidos em protestos, é evidente que 

muitos dos “suspeitos do costume”71 foram re-mobilizados – isto é, pessoas empregadas, 

sindicalizadas e com uma visão política de esquerda. Ainda assim, o protesto na Grécia não 

está historicamente limitado aos simpatizantes dos partidos de extrema-esquerda. Quando 

se controla a participação anterior em protestos, a ideologia não tem um papel relevante, 

indicando que o elevado grau de mobilização em 2010 de participantes novos e veteranos 

não se limitou aos ativistas de esquerda. 

Uma explicação mais plausível é que, através da sua infraestrutura organizacional, os 

“suspeitos do costume” na Grécia funcionam como first-movers no desencadear dos 

protestos, que despoletam a socialização de protesto latente de um público mais vasto que 

não está claramente definida em termos de esquerda-direita. Isto pode também ter 

implicações para o crescimento fenomenal do voto nos partidos de esquerda – em especial 

no Syriza – na dupla eleição de 2012. O seu sucesso eleitoral pode ser parcialmente 

atribuído à sua capacidade para atrair adversários da política de austeridade que não estão 

necessariamente radicalizados em termos de ideologia. Se tal for verdadeiro, é provável que 

o comportamento eleitoral futuro destes eleitores esteja em fluxo e seja largamente definido 

pela evolução da crise da dívida e, pela forma como a coligação governamental a gerir. 

Ainda assim, o impacto político de médio e longo prazo do movimento anti-austeridade 

mantem-se inteiramente em aberto, não podendo ser determinado por um inquérito 

isolado e sem dados de painel. 

Duas implicações teóricas e comparativas para a política de austeridade do exposto 

acima são relevantes para lá do caso grego. Em primeiro lugar, os fatores que explicam o 

potencial de protesto não são uma boa medida de quem efetivamente participa no protesto. 

Níveis elevados de privação conseguem levar vastos setores da população a abraçar a ideia 

de protesto contra a política do governo. Todavia, ainda que a privação aumente o 

potencial de protesto anti-austeridade, não é em si um preditor independente do protesto 

efetivo. A probabilidade de ocorrência de movimentos de protesto anti-austeridade 

significativos depende assim de outros fatores contextuais. 

                                                 
71 Nota do tradutor: sem aspas no original. 



 

Em segundo lugar, a implicação mais significativa para outros países é que a 

participação anterior em protestos constitui por si só uma reserva importante de 

recrutamento para o protesto efetivo. As pessoas são recrutadas para greves e 

manifestações através de um processo de socialização na adoção de determinadas formas 

de ação política. À luz deste facto é expectável que o potencial de protesto decorrente de 

medidas de austeridade dependa em grande parte da dimensão do envolvimento das 

pessoas em protestos anteriores. Em países em que existe uma cultura de protesto forte e 

em que uma minoria significativa se envolve regularmente em tais atividades, será mais fácil 

que o potencial de protesto se transforme em participação efetiva em protestos. Tal sugere 

que os movimentos anti-austeridade poderão sentir dificuldades em atingir níveis elevados 

de mobilização em países como a Irlanda, o Reino Unido e Portugal, mas terão 

provavelmente um maior apelo em Itália e Espanha. 

É obviamente necessário cuidado na formulação de conclusões sobre diferenças entre 

países no que respeita ao comportamento de protesto com base na análise de dados ao 

nível individual. A consideração simultânea dos motivos de mobilização ao nível individual 

e do contexto nacional fornece o caminho mais promissor para o aumento da nossa 

compreensão do comportamento de protesto. A análise neste texto demonstra claramente 

o papel central da cultura de protesto grega e da sua inter-relação dinâmica com os motivos 

de nível individual na produção do protesto anti-austeridade. Será necessária pesquisa 

comparativa entre países para dar conta de outras variáveis contextuais, tais como o poder 

relativo do parlamento,72 na explicação do surgimento e crescimento dos movimentos anti-

austeridade. 

 

Apêndice 

 

Variáveis Dependentes 

1. Oposição ao programa de austeridade 

Em que medida apoia ou se opões ao programa de austeridade do governo?  

(1) Forte oposição, (2) Oposição, (3), (4) Apoio, (5) Forte apoio 

                                                 
72 Cf. Nam, 2007. 



 

[Recodificação: (1)Forte apoio, (2) Apoio, (3) Nem apoio, nem oposição, (4) Oposição, (5) 

Forte oposição] 

2. Apoio ao protesto 

Vou ler algumas opiniões de pessoas sobre as medidas económicas implementadas. Emq eu medida 

concorda ou discorda com cada uma das afirmações? 

 e. As pessoas devem combater estas medidas 

(1) Completamente em desacordo, (2) Em desacordo, (3) Nem acordo, nem desacordo, (4) 

Acordo, (5) Completamente de acordo 

 

3. Oportunidade de protesto 

Atividade de protesto contra as medidas de austeridade. 

a) Houve greves na sua cidade ou na comunidade onde vive? (1) Não (2) Sim 

c) Houve manifestações na sua cidade ou na comunidade onde vive? (1) Não (2) Sim 

[Recodificação: (0) Não existiram greves nem manifestações na cidade ou na comunidade; (1) Ou 

greves ou manifestações; (1) Ambas greves e manifestações 

4. Participação de protesto na atualidade 

Em acções de protesto contra as medidas de austeridade… 

a) Existiram greves na sua cidade ou na comunidade onde mora? (1) Não (2) Sim 

b) Em caso afirmativo, participou em alguma dessas greves? (1) Não (2) Sim 

 c) Existiram manifestações na sua ciade ou na comunidade onde mora? (1) Não (2) Sim 

 d) Em caso afirmativo, participou em alguma das manifestações? 

e) Participou em manifestações for a da sua cidade ou comunidade onde vive?  

[Recodificação:  

Greves: (0) não participou em greves (1) participou em greves 

Manifestações: (0) não participou em manifestações (1) participou em manifestações (tanto na sua 

cidade/comunidade como fora, ou ambas) 

Protesto:  (0) não participou em greves ou manifestações (1) participou em greves ou manifestações 

ou ambas 



 

 

Variáveis Independentes  

I. Privação relativa 

 

1. Situação financeira pessoal 

Relativamente ao ano anterior, a sua situação financeira é … (1) Muito pior; (2) um pouco pior; (3) 

Igual; (4) Um pouco melhor; (5) Muito melhor 

[Recodificação, escala 1 (Muito melhor) até 5 (Muito pior)] 

2. Expetativas económicas 

Como pensa que estará a economia nos próximos 12 meses? 

(1) Muito pior; (2) um pouco pior; (3) Igual; (4) Um pouco melhor; (5) Muito melhor 

[Recodificação, escala 1 (Muito melhor) até 5 (Muito pior)] 

3. Culpa 

Quem é que deve ser culpado pela crise? Qual é o grau de responsabilidade pela crise de cada um 

dos seguintes intervenientes? 

j. Cada um de nós 

(1) Nada responsáveis; (2) Um pouco responsáveis; (3) Algo responsáveis; (4) Moderadamente 

responsáveis; (5) Completamente responsáveis 

[Recodificação: 0 todos os outros responsáveis 1 Nda responsáveis] 

4. Distribuição dos sacrifícios 

Vou ler agora algumas afirmações ditas por pessoas sobre as medidas económicas. Em que medida 

concorda ou discorda de cada afirmação? 

 (1) Totalmente em desacordo; (2) Desacordo; (3) Nem acordo, nem desacordo; (4) Acordo; (5) 

Totalmente de acordo 

b.  A distribuição dos sacrifícios não está a ser feita de forma semelhante para todos os indivíduos. 

II. Caracterização sociográfica 

1. Idade 

Em que ano nasceu? 

 [Idade calculada para o ano de 2010] 



 

2. Género 

Qual é o seu género? 1. Masculino 2. Feminino 

[Recodificação Feminino 0; Masculino 1] 

3. Estado civil 

Qual é o seu estado civil? (1) Casado; (2) A viver com um um companheiro (não casado); (3) 

Viúvo(a); (4) Divorciado/Separado; (5) Solteiro (nunca casou).  

[Recodificação 0 Viúvo/Divorciado/Solteiro; 1 Casado ou a viver com um companheiro] 

4. Crianças 

Tem crianças a cargo? (1) Sim; (2) Não 

[Recodificação 0 Nao 1 Sim] 

5. Educação 

Qual foi o nível de instrução mais elevado que atingiu ou está neste momento a completar? (1) 

Ensino primário; (2) Secundário (3 anos); (3) Secundário, liceu (6 anos); (4) Pós-secundário, escola 

vocacional; (5) licenciatura; (6) mestrado ou doutoramento); (7) Nenhum 

 [Recodificação: 0 Primária a pós-secundário/escolar vocacional; 1 Universidade, licenciatura, 

mestrado e doutoramento] 

III. Redes 

1. Estatuto profissional 

Qual é a sua situação face ao emprego na actualidade? 

(1) Trabalhador a tempo inteiro (mais de 30 horas por semana); (2) Trabalhador a tempo parcial 

(menos de 30 horas por semana); (3) Trabalhador por conta própria; (4) Ocupa-se das tarefas 

do lar; (5) Estudante; (6) Reformado; (7) incapacitado perante o trabalho; (8) Desempregado 

[Recodificação: (0) não está num emprego a tempo inteiro; (1) num emprego a tempo inteiro] 

2. Setor de atividade 

Para que tipo de organização trabalha?  

(1) Setor privado (empresa); (2) Setor público; (3) 3º Setor (ex. sindicatos, igrejas, ONG, IPSS); (4) 

Nunca trabalhou 

[Recodificação: (0) não é do setor público; (1) do sector público] 

2. Pertença a partidos políticos, sindicatos e associações voluntárias 



 

Você ou alguém do seu agregado familiar é membro de uma das seguintes organizações? 

(a) Partido político 

(b) Sindicato ou associação profissional 

(c) Associação voluntária (ex. De moradores, religiosa, cultural, não-governamental, etc.) 

(1) Sim, eu sou; (2) Sim, alguém da minha família é; (3) Sim, eu e alguém da minha família; (4) Não 

[Recodificação:  (0) Não e Sim, alguém da minha família é; (1) Sim, eu sou  e Sim, eu e alguém da 

minha família] 

4. Participação em ações de protesto anteriores 

Antes da actual crise económica, nos últimos 10 ano participou em… [E se sim quantas vezes?] 

a. Numa greve 

b. Numa manifestação 

(Sim, uma vez  1; Sim, 2 a 5 vezes 2; Sim, mais do que 5 vezes 3; Não 4) 

[Recodificação: (0) não; (1) uma vez (2); 2-5 vezes; (3) mais do que 5 vezes] 

IV. Valores políticos 

1. Esquerda-Direita 

Em política é usual falar-se da “esquerda” e da “direita”. Como é que se posicionaria nesta escala, 

em que 0 representa a posição mais à esquerda e 10 a posição mais à direita? 

0 Esquerda – 10 Direita 

[Recodificação: 

0 5-10; 1 0-4] 

Dado que a taxa de não respostas foi bastante elevada, fez-se uma tentativa de registar um valor na 

escala esquerda-direita para essas não respostas tendo como base as atitudes às seguintes questões, 

que são em geral consideradas como uma boa aproximação ao posicionamento na escala: 

Q. É responsabilidade do governo reduzir as desigualdades de rendimento entre pessoas com 

rendimentos mais elevados e pessoas com rendimentos mais baixos. 

Q. A aposta nas empresas privadas é a melhor forma de resolver os problemas económicos da 

Grécia 

 (Escala: (1) Totalmente em desacordo; (2) Desacordo; (3) Nem acordo, nem desacordo; (4) 

Acordo; (5) Totalmente de acordo). 

Aqueles que tem uma posição entre ser a favor da redistribuição de rendimentos e anti-empresas 

privadas e não assumem uma posição anti-redistribuição e a favor das empresas privadas são 



 

codificados 1 (exterma-esquerda), outros são codificados 0 (centro-dreita); 3 casos de não resposta a 

cada uma das questões foram codificados como não-resposta. 

2. Voto 

Em que partido votou nas últimas eleições legislativas de Outubro de 2009? 

3. KKE 

4. Syriza 

[Recodificação: 0 outros votantes e abstencionistas 1 votantes no KKE (Partido Comunista Grego) 

e no Syriza] 

3. Pós-materialismo 

Se tivesse que escolher de entre os seguintes itens, qual diria que deve ser a principal prioridade do 

país? E a segunda prioridade do país? 

1. Manter a ordem no país 

2. Dar possibilidade às pessoas de participarem nas decisões importantes dos 

governos 

3. Combater a subida de preços 

4. Proteger a liberdade de expressão 

 

[Codificação: 0 Materialistas; 1 Mix-Materialistas; 2 Mix-Pós-materialistas; 3 Pós-materialistas;  

Nota: os que mostraram preferência pelas opções 1&3 foram classificados como materialistas, os 

que escolheram as opções 2&4 foram classificados como pós-materialistas; outras combinações 

foram classificadas como mistas, a primeira opção determinou a classificação em mix-materialistas 

ou mix-pós-materialistas] 

V. Escolha racional 

1. Eficácia de participação em manifestações e greves 

Muitas pessoas protestaram contra as medidas de austeridade impostas pelo governo nos últimos 

meses. Que grau de eficácia pensa que tiveram estas acções para pressionar mudanças de posição? 

a. Participar em manifestações 

b. Aderir a greves 

(1) Nada eficaz; (2) Um pouco eficaz; (3) Nada eficaz; (4) Moderadamente eficaz; (5) Extremamente 

eficaz 

2. Custo de participação numa manifestação 

Em que medida concorda ou discorda com as seguintes afirmações… 



 

d. Participar numa manifestação pode levar-me a ficar ferido ou a ser preso  

(Escala: (1) Totalmente em desacordo; (2) Desacordo; (3) Nem acordo, nem desacordo; (4) Acordo; 

(5) Totalmente de acordo). 

 

 [Recodificação: (1) Totalmente de acordo; (2) Acordo; (3) Nem acordo, nem desacordo; 

(4) Desacordo; (5) Totalmente em desacordo] 

VI. Variável de controlo (Tabela 3) 

1. Local de residência 

Como descreveria o local onde vive?  

(1) Uma grande cidade; (2) os subúrbios de uma grande cidade; (3) Uma pequena cidade ou 

vila; (4)  

 

[Recodificação: (1) vila, aldeia rural ou uma quinta isolada no campo; (2) Uma pequena cidade, 

vila ou os subúrbios de uma grande cidade; (3) uma grande cidade] 
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